rivisis e ARAUIVE 'r.'

'REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

DIARIO OFICIAL

Decreto n* 1. de 24 de Julho de 1964

Macapé, 06 de dezembro de 1979 - 5 Feira

Gabinete do Governador -
Cmte. Annibal Barcelios Ten. PM Ronaldo Pereira de Oliveira

SECRETARIADO s
Secretario de Administracio

Dr. Augusto Monte de Almeida Secretério de Educacéo e Cultura
Dr. Francisco Vitoriano Filho Secretdrio de Agricultura
Secretério de Planejamento @
Coordenacio Dr. Walter dos Santos Sobrinho
Dr. Antero Duarte Dias Pires Lopes - Secretério de Seguranga Publica
DnSocuwiochromoclo Social Dr. José de Arimathéa Vernet Cavaicant!
. Maria da Gléria Amorim .
Secretério de Obras e Servigos Publicos Dr ::::::ﬂ d: g:::::‘?
Dr. Manoel Antonio Dias ’

DECRETOS ~
(P) n* 0501 de 22 de novembro de 1979

O Goveérnador do Territério Federal do Amap4, usando das atribuicdes que lhe séo conferidas pelo artigo 18, item Il, do
Decreto-Lel n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Oficio n* 1528/79-SEAD. .

RESOLVE:

Art. 1¢ - Designar ANTONIO CABRAL DE CASTRO, Advogado, Procurador Geral do GTFA, lotado no Gabinete do Go-
vernador; MIRACY MAURICIO NEVES, Advogado, Diretor do Departamento de Pessoal do GTFA, lotado na Secretaria de Ad-
ministragio, ambos pertencentes & Tabela de Pessoal Especialista Temporario e HERMOGENES COSTA, Escrivéio de Policia,
nivel 16-C, Administrador da Coldnia Penal "Séo Pedro”, do Quadro de Pessoal Permanente do GTFA, lotado na Secretaria
de Seguranga Publica, para, sob a presidéncia do primeiro, constituirem a Comisséo Especial, incumbida de analisar os pedi-
dos de retorno ao Servigo Publico, dequotrmoartioosv 51' da Lei n® 6683, de 28.08.79, regulamentada pelo Decrefo n*
84.143, artigo |l, item V, de 31.10.79.

Art. 27 - Revogam-se as disposi¢des em contrério.

PALACIO DO SETENTRIAO, em Macap4, 22 de novembro de 1979;  91¢ da Rep(blica e 37° da Criagéo do Territério
Federal do Amapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0502 de 23 de novembro de 1979
O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribuigdes que Ihe séio conferidas pelo artigo 18, item Il, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Oficio n* 286/79-JUCAP.
RESOLVE: -

Art. 17 - Designar o Advogado EDMUNDO EVELIM COELHO, como Vogal, para compor o Plenério da Junta Comercial
do Amapé-JUCAP, na qualidade de Representante da Ordem dos Advogados do Brasll, Se¢io do Territério Federal do
Amap4, a contar de 19 de novembro do corrente ano.

Art. 2* - Revogam-se as disposi¢des em contrério.

Palécio do Setentrido, em Mmp&. 23 de novembro de 1979, 91¢ da Repdblica e 37¢ da Criagéo do Territério Federal do A-
mapé. .
ANNIBAL BARCELLOS

—Governador—
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IMPRENSA OFICIAL PUBLICACOES

Pagina comum, cada centunetro por

Didrio Oficlel do Territério Federal do Amapé coluna Cr$ 20.00
# Diretoria Preco deste Exemplar Cr$ 200
= Administracdo Matéria para publicacdo das 07:30 4s 1200 e
& Tdachs das 14:30 &s 17-30. excetuando os sabados
#» Parque Grafico : ; i

RECLAMACOES - 24 horas ap6s a circulagdo do
Rua CAndido Mendes s/n* Macapa TF A Diério, capital e 8 dras nos municipios e outros Esta
YELEPONE - .ccor vosivs: v v & 4040 dos.
Gabinete do Diretor . ...... .. e 176 OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar
Chefe das Oficinas............... Ramais 177 qualquer publicacdo.
Sistema Off-Set ... . SRR ALITIT T 178 ASSINATURAS — Capital. Municipios e outros Esta-

Diretor dos em quaiquer época. _
IRANILDO TRINDADE PONTES FORMA DE PAGAMENTO
TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICAGCOES Avulso: Em moeda corrente
ANUBL. ..o, Cr§ 750,00 Assinaturas e Publicagcdes: Em choquo nominal,
Semestral .. .... R G Cr§ 350,00 para “Servico de Imprensa e Radiodifusio do
108 Amapé- SIRDA".

OUTROS ESTADOS E MUNIC Assinaturas vencidas poderdio ser suspensas sem
T (R R . Cr$ 1.200,00 aviso prévio.
WOUMBUN .= cxsnins fantues bt Cr8 80000  _ gy Didrio Oficial & encontrado para leitura nas
D.O. nimero atrasado: aumenta para CiNCoO Cruzei- representacdes do Governo do Amapé em Brasilia-
ros : DF e Belém Estado do Para.

P. J. - TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL

Termo de Convénio que entre si celebram o Tribunal de Justiga do Distrito Federal e o Governo do Territério Federal
do Amapé, para construcfio do Forum da cidade de Macap4, sede da Segunda Circunscrigfo do Territério Federal do A-
mapé. %

Aos trinta dias do més de novembro de mil novecentos e setenta e nove, o Tribunal de Justi¢a do Distrito Federal, dora-
vante designado simplesmente Tribunal de Justica, representado neste ato por seu Presidente - Desembargador JOSE
JULIO LEAL FAGUNDES, e 0 Governo do Territério Federal do Amap4, doravante designado simplesmente Governo do Terrl-
tério, representado neste ato por seu Governador - Capitdo-de-Mar-e-Guerra ANNIBAL BARCELLOS, resolvem firmar o pre-
sente convénio mediante as seguintes cldusulas:

Cléusula Primeira - DO OBJETO - O Tribunal de Justiga, por este instrumento, incumbe ao Governo do Territério a exe-
cugho das obras de construgfio do Forum da Cidade de Macapé, Territério Federal do Amap4, situado na Quadra 82 da Ave-
MWMMMmamommmmmm cabendo ao Governo
do Territério efetuar:

- a licitagéo;

- 0 juigamento das propostas;

- & elaboracéo e assinatura do contrato;

- a expedicdo da Ordem de Servico;

- a apresentacdo do cronograma fisico-financeiro das obras;

- a fiscalizagéo da obra;

- 0 recebimento e o faturamento da mesma,;

- 08 pagamentos & firma construtora;

- a demoligfio, na oportunidade, do atual Forum, Ioedl‘ndomouldnozdlkmldl?roeomnoh.mm
- a apresentacfio do balancete trimestral ao Tribunal de Justiga;

- a designaciio de seu (s) representante (s) para compor a Comisséio de Recebimento das Obras.

Enfim, a prética de tudo que se fizer necessério ao fiel cumprimento deste instrumento, obedecidas a legisiaco e nor-
mas vigentes.
m&gundl-MTﬂbundq.Jwﬂolm

- fornecer ao Governo do Territério projetos de arquitetura;

- homologar a licitago e a ordem de adjudicagdo;

- aprovar o cronograma fisico-financeiro das obras a serem executadas, o qual fard parte integrante deste;
- repassar 0s recursos necessérios ao Governo do Territério;

- designar fiscal para as obras;

- aprovar os balancetes trimestrais e as prestagbes de contas;

- designar seu (s) representante (s) para compor a Comisséio de Recebimento das Obras.

Parégrafo Primeiro - A ordem de servigo 86 serd expedida apds o Governo do Territério receber do Tribunal de Justica
a 1* via da Nota de Empenho, prevista no pardgrafo Gnico da Cldusula Décima Primeira.

Parégrafo Segundo - O contrato de construgéio sera firmado entre a firma vencedora da licitagio e o Governo do Terri-

Paréagrafo Terceiro - Dentro no prazo de 15 dias, apds a assinatura do contrato que vier a ser firmado com a firma ven-
cedora da licitagfio, serd o mesmo anexado ao presente convénio.
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Clausula Terceira - OTdbunddoJuUnmpm:rlloGonmdoT;rﬂWio. na conformidade do cronograma fisico-
financeiro da obra, objeto do presente convénio, as importéncias necessérias aos pagamentos, de acordo com o contrato
para a construgiio, firmado pelas partes. :

Parégrafo Primeiro - As ImportAncias serfio pagas, uma vez verificada a efetiva concluséio de cada etapa correspon-
dente, tudo em obediéncia ao cronograma fisico-financeiro.

Parégrafo Segundo - O Governo do Territério manteré o quantitativo recebido em conta-corrente no Banco do Brasil
S/A, na cidade de Macap4, vinculado aos fins estipulados no presente convénio.

Cléausula Quarta - Qualquer modificagéio no projeto, nas suas especificagdes e no orgamento, s6 podera ser feita se
aprovada por escrito pelo Tribunal de Justica.

Clausula Quinta - Concluldos os prazos fixados para cada etapa, o0 Governo do Territério informaréa ao Tribunal de Jus-
tica sobre a situacéio da obra, em comparac¢io com o cronograma respectivo.

Cléusula Sexta - O Tribunal de Justica, por lnttrmédlo de seu representante, acompanharé a cxocuelo das obras refe-
ridas no presente convénio.

Cléusula Sétima - Para a execugéo dos servigos, o Governo do Territéric observaré o contido no Titulo XlI, do Decreto--
Lel n* 200, de 25 de fevereiro de 1967 e demais normas legals vigentes.

Clausula Oitava - A responsabilidade técnica pela estabilidade, seguranca do prédio, funcionamento das instalagbes e
qualidade dos materiais empregados, cabera integraimente ao Governo do Territério.

Clausula Nona - Trimestralmente o Governo do Territério prestard contas ao Tribunal e mensaimente, apresentaré re-
latério circunstanciado sobre o andamento dos servigos, dmﬁo.nﬂndduobmwhmaonbunddoJmou-

lango geral correspondente.

Cléusula Décima - O Governo do Territério fica dispensado do recebimento da caugéo de garantia da boa execugéo
dos servigos, nos termos do art. 135 do Decreto-Lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967.

Cléausula Décima Primeira - A despesa com a execugéo deste convénio, correrd, no presente exercicio e no exercicio
de 1980, & conta da Categoria Econdmica 4.0.0.0 - Despesas de Capital; 4.1.1.0 - Obras e Instalagdes - Cr$§ 6.200.000,00 (seis
milhdes e duzentos mil cruzeiros), relativo ao Programa de Trabalho 02040255.039 - Construgéio de Forum no Amapé - suba-
nexo 1002 - Tribunal de Justiga do Distrito Federal - Justica dos Territérios, do Orgamento Geral da Unido, para o exercicio fi-
nanceiro de 1979 (Lei n* 6597, de 1¢ de dezembro de 1978), e, nos exercicios financeiros futuros, & conta de dotagdes orca-
mentérias préprias para atender ds despesas da mesma natureza.

Pardgrafo Unico - A conta da dotagio orgamentédria especificada nesta Clausula, é emitida, no valor de Cr$
6.200.000,00 (seis milhdes e duzentos mil cruzeiros), a Nota de Empenho n® 519 de 30.11.79.

Clausula Décima Segunda - Passar#io a integrar este convénio o cronograma fisico-financeiro, plantas e projetos, bem
como eventuais termos de aditamento que, no todo ou em parte, modificarem as cldusulas neste estabelecidas.

Cldusula Décima Terceira - O prazo do presente convénio serd de 24 (vinte e quatro) meses, contados de sua assina-
tura.

. Cléusula Décima Quarta - O ndo cumprimento pelas partes de suas obrigagdes, autoriza a rescisdo unilateral do pre-
sente convénio, independentemente de notificagéio ou interpelagdo judicial. '

Clausula Décima Quinta - Fica eleito o Foro da cidade de Brasllia, cabendo & Justica competente dirimir qualquer di-
vida relativa ao cumprimento do presente instrumento.

Cléusula Décima Sexta - Oprcuntaoonvlnlop.unlbrvigonehlp.rﬂrdam publluclonoDllrloOﬂclddaUMlo
e no orgéo oficial do Territério Federal do Amapé.

Clausula Décima Sétima - E, assim, por estarem justas e convenidas, assinam o presente instrumento, em 6 (seis) vias,
para o0 mesmo fim, obrigando-se ao seu cumprimento e fazé-lo cumprir por si e seus sucessores, tudo na presenc¢a de duas
testemunhas.

Brasllia, de novembro de 1879.
. PELO TRIBUNAL DE JUSTICA

JOSE JULIO LEAL FAGUNDES
Desembargador Presidente

PELO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

» TESTEMUNHAS:

SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 54 DO DECRETO N¢ 73.140/73)
INSTRUMENTO:- Contrato de Empreitada  Global n® 080/79-SOSP (Processo n® 1/00933/79).
PARTES:- Governo do Territério Federal do Amapé e a firma ESTACON ENGENHARIA S/A,

OBJETO:- Para a execucfio dos servigos de Construgdio de um vestiario para a piscina da Fluldlncla Governa-
mental.

VM.OR.- execuco dos servigos previstos o0 CONTRATANTE pagaré & CONTRATADA a importancia de Cr$
uTS1Mldmownmm\\ {rezentos e quatorze cruzeiros e vinte centavos).
PRAZO--OpruodoeonduﬂoWmmomdMMmOdoso{mM}deum.mum

() dias apés & assinatura do Contrato.
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DOTACAO:- As despesas decorrente do Contrato correréio & conta dos recursos oriundos do Fundo de Participacéio
dos Estados, Distrito Federal e Territérios, Programa: 03070251.279, Elemento de Despesa 4110.00, conforme Nota de Em-
penho n* 2.381, emitida em 25.10.79.

FUNDAMENTO DO CONTRATO:- O Contrato decorre da autorizagio do Excelentissimo Senhor Governador deste Ter-
ritério, exarada as fls. 16 do Processo n? 1/00933/79, com dispensa de licitagio de Precos com base na alinea h, paragrafo
2¢, do artigo 126, do Decreto Lei 200 de 25.02.67, combinado com o item  XVII, do artigo 18, do Decreto-Lel 411, 08.01.68.

Macapéd, 29 de novembro de 1.979

- EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS
— Chefe do NAA/SOSP—

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIGOS PUBLICOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 54 DO DECRETO N* 73.140/73)

INSTRUMENTO:- Contrato de Empreitada Global n® 077/79-808P (Processo n* 1/01187/79).

PARTES:- Governo do Territério Federal do Amapé e a firma ESTACON ENGENHARIA S/A.
OBJETO:- Pela execuclo dos servigos de Ampliagio de Unidades Escolares em Macapé ¢ Santana.

VALOR:- Pela execucgdio dos servipgos © CONTRATANTE pagaré &4 CONTRATADA a importincia deTr§
13.551.283,08 (treze milhdes, quinhentos e cinquenta ¢ um mil, duzentos e oitenta e trés cruzeiros e oito centavos).

PRAZO:- O prazo de conclusio concedido para o total dos servigos é de 210 (duzentos e dez) dias
corridos, contados 5 (cinco) dias apés a assinatura do Contrato pelas partes.

DOTAGAO:- Fica empenhada iniciaimente a Importincia de Cr§ 1.689.650,00 (hum milhiio, selscentos e oitenta ¢
nove mil @ seiscentos @ cinquenta cruzeiros), A conta dos recursos orlundos do Convénio 024/79-MEC/SESP/1* Grau, Pro-
grama 4502.0842.1883.582/Projeto: Operacéio Escola Ampliacio e Equipamentos de Unidades Escolares para o En-
sino de 1° Grau, Elemento de Despesa: 4110.00 - Obras e InstalagSes, conforme Nota de Empenho n* 25, emitida em
08.11.78.

FUNDAMENTO DO CONTRATO:- O Contrato decorre da autorizagio do Excelentissimo Senhor Governador do Ter-
ritério Federal do Amapé, exarada ds fis. 469 do Processo n* 1/01187/79, da licitagiio relativa ao Edital de Tomada de Pre-
cos, Projetos, Plantas e Especificages Técnicas fornecidas pelo CONTRATANTE, que fazem parte integraimente do Con-
trato, independente de. transcrigdes.

Macapé, 26 de novembro de 1979.

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS
- Chefe do NAA/SOSP-

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N¢ 039/79-80P
PROCESSO N¢ 1/01331/79

Termo Aditivo ao Contrato n® 039/79-SOP, que entre si celebram o Governo do Territério Federal do Amapé e a firma
Agula Engenharia e Comércio Ltda., conforme cléusulas abaixo.

O Governo do Territério Federal do Amapé, neste ato representado pelo Excelentissimo Senhor Governador do Terri-

tério Federal do Amapé, Comandante ANNIBAL BARCELLOS, daqui em diante denominado simplesmente Contratante, e a

firma Agula Engenharia e Comércio Ltda., situada & Rua General Rondon n* 1189, nesta cidade, C.G.C. M.F.

. 05.990.288/0001-02, representada neste ato pelo Sr. Eng®, Civil ADOLPHO EUGENIO DE OLIVEIRA NERY, daqui em diante

denominada simplesmente Contratada, por terem como justo, valioso e bom, firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato n®
039/79-SOP, Clausulas Terceira - item 4.2 - @ Quarta - itens 5.1 @ 5.3 - nos seguintes termos:

CLAUSULA PRIMEIRA

a) VALOR - O valor de Cr$§ 117.350,00 (cento e dezessete mil e trezentos e cinquenta cruzeiros), referente ao Contrato
Principal, seré acrescido da Importdncia de Cr$ 14.680,00 (quatorze mil e seiscentos e oitenta cruzeiros), para cobrir despe-
sas com servigos complementares, passando assim o valor contratual a ser de Cr$ 132.030,00 (cento e trinta e dois mil e trinta
cruzeiros). '

b) DOTACAO - As despesas relativas aos servicos ora aditados, no valor suplementar de Cr$ 14.680,00 (quatorze mil e
seiscentos e oitenta cruzeiros), correréio & conta dos recursos oriundos do Fundo de Participagéo dos Estados, Distrito Fede-
ral e Territérios, Programa: 03070251.279, Elemento de Despesa: 4110.00, conforme Nota de Empenho n* 2.379, amlﬂda‘ em
24.10.79.

CLAUSULA SEGUNDA

O prazo de 30 (trinta) dias concedido para a conclusdo dos servigos, conforme o Contrato Principal, fica acrescido de
10 (dez) dias consecutivos, para atender os servicos ora aditados.

CLAUSULA TERCEIRA
Permanecerfio inalteradas as demais cldusulas do Instrumento Principal.

. Assim, por estarem justos e de comum acordo, Contratante e Contratada, firmam o Y '
(cinco) vias de igual teor e forma, na presenca de duas testemunhas abaixo i b presente Termo Aditivo, em §

Macap4, 28 de novembro de 1979.

ANNIBAL BARCELLOS
- Governador do T.F.A. -

ADOLPHO EUGENIO DE OLIVEIRA NERY
- Representante da Contratada -

TESTEMUNHAS:  liegivels
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- " PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPA
TAXA RODOVIARIA ONICA — TRU
PLANO DE APLICAGAO

Valor
~ Especificagio ' . Cr$ cr$
4.0.0.0 Despesas de Capital )
4.1.0.0 Investimentos . ‘
4.1.1.0 Obras e Instalagbes 225.000,00
Construgéo de Calgadas e meio fio nas ruas e avenidas da cidade.
T s vin svmmimaimacs vmrn wonp v sy b S —————— e ey 225.000,00

Importa o presente Plano de Aplicagéo na Iinportlncll de Cr$ 225.000,00 (duzentos e vinte & cinco mil cruzeiros).
Amapé, 14 de novembro de 1.979

FERNANDO DIAS DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMINISTERIO DO INTERIOR
TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQUE
TAXA RODOVIARIA UNICA — TRU
PLANO DE APLICACAO

Plano de Aplicagdo referente ao valor a ser transferido do Governo do Territério Federal do Amap, para a Prefeitura
Municipal de Olapoque, oonupo_ndom a Cota-Parte da Taxa Rodovidria Unica, para o Exercicio Financeiro de 1.979

Valor
Especificagdo ;
: Cr$ Cr$
| 4.000.00- Despesas de Capital

4.,100.00- Investimentos

4,110.00- Obras e Instalagbes .
- Continuagéio da Construgéio de meios fios.de Ruas e Avenidas ............. e 67.600,00  67.800,00
~ConStrUCA0 de CaiXas COMBIOTAS . . ..........uuue e eetneeneesseeaesnseesaannnnneasarann 60.000,00  60.000,00
- Instalagdes de Galerias para escoamento de Agua nas Ruas e Avenidas ............... 97.400,00  97.400,00
B 1+ cisinicasi st s i i SR R BN R e S R e R e R A R 225.000,00

Importa o presente Plano de Aplicagiio na importancia de Cr$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros).
_ Olapoque, 18 de novembrode 1.979

CESAR AUGUSTO SENA MATOS
Prefeito Municipal de Oiapoque

PREFEITURA MUNICIPAL DE CALCOENE
PLANO DE APLICAGAO

| Plano de Aplicagéo dos Recurgos da Taxa Rodovidria Unica, correspondente ao Exercicio de 1.979, no valor de (Cr$ -
225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros) pertencentes & Prefeitura Municipal de Calgoene.

4.,0.0.0 - Despesas de Capital
4.1.0.0 - Investimentos
4.1.1.0 - Obras e Instalagdes
1. Avenida Teodoro Leal .
11Mdomobﬁo1000mmm22cmdodlurauocudealu : Cr$ - 77.000,00
1.2 Colocac#io de Bueiros nas Ruas Jodo Farias e Coaracy Nunes Cr$ - 50.500,00
1.3 Construcéio de Valas e Drenagens para dgua na Av. Jodio Farias, medindo 213 metros de comprimento

por 60 mﬂmmmhmunporwuﬂumadomm.undoImm-mu]oloufundodoolm

Importa o presente Plano de Aplicagéo na quantia de duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros (Cr$ - 225.000,00).
Calgoene , 22 de novembro de 1.979

ARACY MONTEIRO COSTA
Prefeito Municipal de Calgoene
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‘MI - GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CONVENIO N+ 030/79-CJ .

cmvhloquomllmlobnmoeowmodoTorrItorloFodculdoAmapi-G.T.F.A.oaCmnpanhladoAguaeEngmo

doAmlpt - CAESA, para os fins nele declarados.

' Aos 30 (trinta) dias do més de novembro de 1979, nesta Cidade de Macapé, Capital do Territério Federal do Amapé, no
Palécio do Setentrido, de um lado o Governo do Territério do Amap4, daqui por diante denominado simplesmente Governo,
ropmonudonubutoMMMMMWAWMLMELLmulcommnhhuMa Esgoto do
Amap4, doravante denominada simplesmente CAESA, representada neste ato pelo seu Presidente JOSE MARIA PAPALEO
PAES, resolvem de comum acordo firmar o presente Convénio, consoante as cléusulas que seguem:

Clausula Primeira - FUNDAMENTO LEGAL: - O presente Convénio fol elaborado com base no que dispde o Artigo 18,
itens Ill @ XVIl do Decreto-Lel n* 411, de 08 de janeiro de 1969.

Clausula Segunda - OBJETIVO: - O presente Convénio objetiva promover a ampliacéo da rede publica de abasteci-
mento de 4gua da cidade de Macapé4, visando atender a todos os logradouros que apresentem condi¢des técnicas para o re-
cebimento deste beneficio.

Clausula Torulrc SERVICO: - Executar as obras de uuntnmemo da ampliagéo de dgua potével da cidade de Ma-
capé.

Clausula Quarta - OBRIGAGOES DAS PARTES:
| - DO GOVERNO:

a) Contribuir para a execuc#o do presente Convénio com recursos orgados no valor de Cr$ 7.300.000,00 (sete milhdes
e trezentos mil cruzeiros).

b) Fornecer as prioridades para a execugio das etapas de servigos.

c) Acompanhar e fiscalizar a execucéio deste Convénio, mu-wmm.s«mmmm 8.0.8.P.
d) Dar todo o apoio loglstico necessério & execucdio da obra.

Il - DA CAESA:

a) Adquirir todo o material necessério & execucéo das obras do presente Convénio.

b) Executar diretamente ou contratdr com terceiros a execugio dos servigos e obras constantes deste Convénio.

c)mmamwowwoimdopmentacormmo.umvlnculoompfwooomo
Governo.

djwhmmiwwumdadmﬁcnm.bomeomouupedﬁc.odudoanrvlmauremdmn-
volvidos no presente Convénio, submetendo-os & aprovagio da fiscalizacgéo.

e) Enviar relatérios mensais das atividades previstas e desenvolvidas, contando de cronogramas fisico-financeiro, apli-
cado no periodo. '

Cléusula Quarta - DA EXECUCAO: - A-execug#o das obras de ampliacéo da rede de abastecimento de dgua de Ma-
capé, servigos constantes deste Convénio, seréio de responsabilidade da CAESA.

Clausula Sexta - FORMA DE APLICACAO: - A aplicag#io dos recursos deste Convénio seré de acordo com o plano de
aplicacéio, peca integrante deste instrumento legal.

Clausula Sétima - CONTROLE FINANCEIRO: - Além do controle financeiro adotado pela CAESA, o processamento das

pecas contébeis obedecerd s normas adotadas pelo GTFA, com oomprmnuuldonlouﬂlhado.ouiorommm
financeiro e relatério circunstanciado da execugéo do referido Convénio.

Clausula Oitava - PRESTAGAO DE CONTAS: - Fica a CAESA obrigada a prestar contas de todas as Imponlnclu de-
sembolsadas no _prazo méximo de 60 (sessenta) dias apés o término da vigéncia do Convénio.

Clausula Nona - VIGENCIA: - O presente Convénio entraré em vigor na data de sua publicagéo no Didrio Oficial do A-

mapa.

Cléusula Décima - PRAZO DE VIGENCIA: - O prazo de vigéncia do presente Convénio seré de cento e oitenta dias
(180), contados da data de sua publicagio no Didrio Oficial do Amap4, sendo admissivel sua prorrogacéo, mediante solicita-
céio da CAESA, devidamente aprovada pela Secretaria de Obras e Servigos Pablicos - SOSP.

Parégrafo Unico: - A referida solicitacdo devera ser promovida 30 (trinta) dias antes de-expirar o prazo de vigéncia do

Cléusula Décima Primeira - DOTAGAO: - As despesas decorrentes deste Convénio, no valor de Cr$ 7.300.000,00 (sete
milhdes e trezentos mil cruzeiros), correrfio & conta dos recursos orgamentérios, sendo Cr$ 457.080,69 (quatrocentos e cin-
quenta e sete mil, oitenta cruzeiros e sessenta e nove centavos), & conta dos recursos do Imposto Unico Sobre Minerails do
Pals - Programa 16885311.357 - Desenvolvimento da Infra-Estrutura Bésica, Elemento de Despesa 4.1.1.0.00 - Obras e Insta-
lagdes; Cr$ 102.673,63 (cento e dois mil, seiscentos e setenta e trés cruzeiros e sessenta e trés centavos), & conta dos recur-
sos oriundos do Imposto Unico Sobre Minerais do Pals - Programa 10583231.644, Elemento de Despesa 4.1,1.0.00, e Cr$
190.245,68 (cento e noventa mil, duzentos e quarenta e cinco cruzeiros e sessenta e oito centavos), & conta dos recursos dire-
tamente arrecadados - Programa 10583231.644, Elemento de Despesa 4.1.1.0.00, de acordo com as Notas de Empenho n*s.
1.359, 1.358 e 1.370, respectivamente, todas emitidas em 22.11.79, e o restante, nonhrdscnessoomm{nlamllhda,
quinhentos e cinquenta mil cruzeiros), a ser empenhado posteriormente.

Cléusula Décima Segunda - VALOR: - A importancia por este documento consignada, serd depositada no Banco do
Brasil, em conta vinculada CAESA/GTFA, devendo a movimentagfo dessa conta ocorrer mediante cheques nomlnlﬂvol.

Paragrafo Unico: - Os depésitos somente podarlo ser sacados para saldar compromissos imediatos, néic poduuiour
transferido para outro estabelecimento bancério.

Cléusula Décima Terceira - ALTERACOES: - O presente Convénio fard fiel cumprimento dos objetivos que Ihe deram °
origem e podera ser alterado através de Termo Aditivo. e
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Cléusula Décima Quarta - RESCISAO: - A inobserviincia por uma das partes convenentes de qualquer uma das cléusu-
las ou obrigagbes do presente Convénio, bem como por motivos de conveniéncla ou acordo entre as partes, provocariio a
Imediata rescisio deste instrumento, Independente de notificacio ou Interpelaciio judicial.

Cldusula Décima Quinta - FORO: - Para dirimir quaisquer dividas oriundas do presente instrumento, de comum
acordo, as partes convenentes elegem o foro da Comarca de Macapé, Capital do Territério Federal do Amap4.

Ewmlm«mbﬂ“ummmamMMmmﬂ
duas (2) testemunhas, em quatro (4) vias de igual teor, para fins de direito.

Macapd, 30 de novembro de 1979.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

JOSE MARIA PAPALEO PAES
CAESA

) 1. liegivel
2. Genaro Ldclo de Souza Correla

Territério Federal do Amapé
Prefeitura de Macapé - .
LEI N¢ 108/79-P.M.M. \
Estima a Receita e Fixa a Despesa da Prefeitura Municipal de Macapé para o Exerciclo Financeiro de 1980..

O Prefeito Municipal de Macapé, Territério Federal do Amapé4.

Faco saber que a CAmara Municipal de Macapé aprovou e eu sanciono @ promulgo a seguinte Lel, na forma de que dis-
pde o Inciso I, lrllgomdaun'maﬂdooummu'lm

Art. 1? - O Orgamento-Programa Anual do Municipio de Macapé para o exercicio de 1980, composto pela Receita e
Despesa dos Orgéios da Administragiio Direta, estima a Receita Geral em Cr$ 131.200.000,00 (cento e trinta @ um milhdes e
duzentos mil cruzeiros).

M?-AM&,M&H&MOMMmd.1m.mmmodhnhlmmm
tos, das receitas Patrimonials, Industriais, Diversas e das receitas Transferidas e outras receitas Correntes e de Capital, na
forma da legislagio em vigor, constantes dos anexos desta Lel de acordo com:

1. RECEITAS CORRENTES Cr$ B86.870.000
1.1 - Recelta Tributaria Cr$ 14.842.000
1.2. - Receita Patrimonial . " 1.340.000
1.3 - Receita Industrial " 22.000
1.4 - Transferéncias Correntes ' " 85.486.000
1.5 - Receitas Diversas : " 5.200.000

2. RECEITAS DE CAPITAL CR$ 44.330.000
2.1 - Alienacéio de Bens Mévels e Imévels. cr$ 82.000
2.2 - Transferéncias de Capital Cr$ 44.248.000

‘TOTAL DA RECEITA POR CATEGORIA ECONOMICA Cr$ 131.200.000

Art. 37 - A Despesa para o exercicio financeiro de 1980 é fixada em Cr$ 131.200,00 (cento e trinta @ um milhdes e duzen-
tos mil cruzeiros), seré realizada de acordo com a discriminacéo estabelecida nos anexos constantes desta Lel, obedecidos
0s seguintes desdobramentos:

1. DESPESAS
1.1 - DESPESAS POR FUNCOES
01 - Legisiativa Cr§ 5.630.319
03 - Administragio e Planejamento " 80.141.795
08 - Educaciio e Cultura " 10.857.619
10 - Habitagéio e " 12.148.820
11 - Industria, Comércio e Servigos " 1.000.000
13 - Sadde e Saneamento " 8.150.044
15 - Assisténcia e Previdéncia " 7.588.722
16 - Transporte ' " 12.304.000
- Reserva de Contingéncia " 4.810.681

TOTAL DAS DESPESAS POR FUNGCOES

—,

1 2 - DESPESAS POR CATEGORIAS ECONOMICAS
Depesas Correntes )
Despesas de Custeio

Cr§ 131.200.000

Cr§ 03.740.444

£ O 77.788.707

ciusde uE ANQUIND E
SCOMERACH) LEBISLET - CHY
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Transferéncias Correntes ‘ " 15.950.737
DESPESAS DE CAPITAL o ) Cr$ 32.839.875
Investimentos " 24.740.273
Inversbes Financeiras ' ' " 2.500.000
Transferéncias de Capital _ " 5.599.800

RESERVA DE CONTINGENCIA . Cr$ 4.610.681

TOTAL DAS DESPESAS POR CATEGORIAS ECONOMICAS -Cl" 131.200.000

1.3 - DESPESAS POR PODERES . 5.639.319
1.3.1 - Poder Legislativo
- CAmara Municipal de Macapé . Cr$ 5.639.319

1.3.2 - PODER EXECUTIVO Cr$ 125.560.881

- Assessoria Juridica Cr§ 904.412
- Assessoria Técnica ) A " 666.820
- Coordenadoria de Planejamento e Controle - ' 2.924.768
- Coordenadoria Imobilidria 2.560.595
- Gabinete do Prefeito 7.521.172
- Departamento de Finangas ; 27.563.998
- Departamento de Administracéo 9.748.458
- Departamento de Educag#io e Cultura 16.067.619
- Departamento de Saide e Assisténcia Social ) 7.950.044
- Departamento de Desenvolvimento Urbano . 8.618.820
- Departamento de Obras : ' 13.481.704
- Departamentode Servigos Publicos . 15.240.471
- Departamento Municipal de Estrada de Rodagem 12.304.000

TOTAL GERAL DAS DESPESAS POR PODERES 131.200.000
Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar medidas necessérias para ajustar os.dispéndios efetivos ao com-
portamento da Receita, afim de se obter na execucéio o equilibrio orcamentério.

Art. 59 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares né decorrer do exercicio de 1980, até o li-
mite de 40% (quarenta por cento) da Despesa Geral Fixada nesta Lel, na forma de que dispSem os artigos 7 e 43, dlLelno 1
4.320, de 17 de margo de 1964, para as seguintes finalidades: ]

1 - Atender insuficiéncia nas dotagdes, especiaimente as ruutlvu aos omargou com pessoal, utilizando como recurso .
a Reserva de contingéncia.

Il - atender programasfinanciados por escritas oom mﬂpacmu. utilizando como recurso, o definido no §3vdo
artigo 43, da Lei n* 4.320, de 17 de marcodeﬂ&t dispensados os pedidos de abertura de créditos nos casos em que a Lel
determine; e

Ill - atender insuficiéncia nas dotagdes destinadas a programas prioritérios, utilizando como recurso as dlaponibllldl-
dumctorizadunoltnm Ill, do § 1¢ do artigo 43, d-l.ouszom

Art. 67 - Esta Lei entrard em vigor a partir do dia 10 de Janeiro de 1980, rovouadu u dlspodt;du em contrério.
Palécio 31 de Margo, 03 de dezembro de 1879

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHAES
Prefeito Municipal de Macapa f

Econ®* MARIA GARCIA NETA
Diretora do Dept* de Finan¢as

JUIZO DE DIREITO

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE MACAPA
EDITAL DE CITACAO DE CELESTE CALISTO PICANCO COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

O Doutor Benjamim Lisboa Rayol, MM. Juiz de Direito em exercicio da Comarca de Mmp‘. Capital do Territério Fede-
_ral do Amapé, na forma da lei, etc...

FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, pelo pruenu cita CELESTE CALISTO
PICANCO, brasileira, casada, residente em lugar incerto e néo sabido, e com prazo de trinta (30) dias para responder os ter-
mos de Execugdo em que é Exequente BANCO DA AMAZONIA S/A e Executado ITALO MARQUES PICANGO, a seguir trans-
crito a peticdo inicial e despacho de fis. “Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de Macapa do Amap4, Autos de Execug#io
Titulo Extra Judiclal - A Banco da Amazdnia S/A - BASA - Sr. ltalo Marques Picango, processo n® 5.311 - Banco da Amazdnia
S/A - BASA, instituicéo financeira pablica, através de seu procurador infra firmado, vem nos Autos de Execucdo de Tltulo Ex-
tra Judicial que move contra o Sr. ltalo Marques Picango, requerer seja procedida via Edital a intimacéo da Sra. CELESTE
CALISTO PICANCO, espdsa do Sr. da penhora de fis. 11 dos presentes. Térmos em que espera deférimento. Macapé, 07 de
novembro de 1979 - Advogado Antonio Carlos Teixeira de Oliveira. DESPACHO: Intime-se a esposa do Executado da pe- -
nhora de fis. 11, por Edital, com o prazo de 30 dlas. Macapé4, 11/11/79 - Benjamim Lisboa Rayol - Juiz em exercicio. O que
cumpra na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Macapéd, aos dezenove dias do més de novembro do ano de hum mil
novecentos e setenta e nove. Eu, MARLY CALIXTO EVELIM COELHO, escrivé, subscrevi.

- BENJAMIM LISBOA RAYOL
- Juiz em exercicio -




